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ACÓRDÃO Nº 973/2011 – TCU – 1ª Câmara 

 

1. Processo n. TC-024.387/2007-1.    

2. Grupo I – Classe de Assunto: II – Tomada de Contas Especial. 

3. Responsáveis: Messias Santos Construtora Ltda., CNPJ n. 04.347.215/0001-34; Paulo Martinho 

Apolinário da Silva, CPF n. 294.697.085-04 e Município de Itajuípe/BA, CNPJ n. 14.147.946/0001-

90. 

4. Entidade: Município de Itajuípe/BA.  

5. Relator: Ministro-Substituto Marcos Bemquerer Costa. 

6. Representante do Ministério Público: Procurador Sergio Ricardo Costa Caribé.  

7. Unidade Técnica: 7ª Secretaria de Controle Externo – 7ª Secex.   

8. Advogado constituído nos autos: não há. 

9. Acórdão: 

 

        VISTOS, relatados e discutidos estes autos da Tomada de Contas Especial instaurada pela 

Fundação Nacional de Saúde – Funasa em desfavor do Sr. Paulo Martinho Apolinário da Silva, em 

face da omissão na apresentação da prestação de contas do Convênio n. 3.619/2001, celebrado entre a 

referida fundação e o Município de Itajuípe/BA em 31/12/2001, que tinha por objeto a execução de 

melhorias sanitárias domiciliares na municipalidade, com a construção de 130 módulos sanitários.  

        ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da 1ª Câmara, 

ante as razões expostas pelo Relator, em: 

        9.1. excluir da presente relação processual o Município de Itajuípe/BA; 

        9.2. com fulcro nos arts. 1º, inciso I, 16, inciso III, alínea c, da Lei n. 8.443/1992, julgar 

irregulares as contas do Sr. Paulo Martinho Apolinário da Silva, condenando-o:  

        9.2.1. de forma individual, ao pagamento da quantia de R$ 98.000,00 (noventa e oito mil reais), 

com a fixação do prazo de 15 (quinze) dias, a contar da notificação, para que comprove, perante o 

Tribunal (artigo 214, inciso III, alínea a do Regimento Interno), o recolhimento da dívida aos cofres da 

Fundação Nacional de Saúde, atualizada monetariamente e acrescida dos juros de mora, calculados a 

partir de 06/06/2002, até a data do efetivo recolhimento, na forma prevista na legislação em vigor; 

        9.2.2. em solidariedade com a empresa Messias Santos Construtora Ltda. ao pagamento da 

quantia de R$ 71.650,00 (setenta e um mil, seiscentos e cinquenta reais), com a fixação do prazo de 15 

(quinze) dias, a contar da notificação, para que comprove, perante o Tribunal (artigo 214, inciso III, 

alínea a do Regimento Interno), o recolhimento da dívida aos cofres da Fundação Nacional de Saúde, 

atualizada monetariamente e acrescida dos juros de mora, calculados a partir de 12/07/2002, até a data 

do efetivo recolhimento, na forma prevista na legislação em vigor; 

        9.3. aplicar aos responsáveis abaixo a multa prevista nos artigos 19, caput, e 57 da Lei 

n. 8.443/1992, nos valores a seguir indicados, fixando-lhes o prazo de 15 (quinze) dias, a contar da 

notificação, para que comprovem, perante o Tribunal (artigo 214, inciso III, alínea a, do Regimento 

Interno), o recolhimento da dívida ao Tesouro Nacional, atualizada monetariamente desde a data do 

presente Acórdão até a do efetivo recolhimento, se for paga após o vencimento, na forma da legislação 

em vigor:   

Responsável Valor  

Paulo Martinho Apolinário da Silva R$ 30.000,00 

Messias Santos Construtora Ltda.  R$ 15.000,00 

        9.4. autorizar a cobrança judicial das dívidas, nos termos do inciso II do artigo 28 da Lei 

n. 8.443/1992, caso não atendidas as notificações;  

        9.5. deferir, desde logo, se solicitado pelos responsáveis, nos termos do art. 26 da Lei 

n. 8.443/1992 c/c o art. 217 do Regimento Interno do TCU, o pagamento das dívidas em até 24 (vinte e 

quatro) parcelas mensais e consecutivas, fixando-se o vencimento da primeira parcela em 15 (quinze) 
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dias, a contar do recebimento da notificação, e o das demais a cada 30 (trinta) dias, devendo incidir 

sobre cada parcela os encargos legais devidos, na forma prevista na legislação em vigor, alertando-os 

de que a falta de comprovação do recolhimento de qualquer parcela importará no vencimento 

antecipado do saldo devedor, nos termos do art. 217, § 2º, do RI/TCU; 

        9.6. enviar cópia deste Acórdão, bem como do Relatório e da Proposta de Deliberação que o 

fundamentam à Procuradoria da República no Estado da Bahia, nos termos do § 3° do art. 16 da Lei n. 

8.443/1992;  

        9.7. encaminhar, para ciência, cópia deste Acórdão, acompanhado do Relatório e da Proposta de 

Deliberação que o fundamentam à Fundação Nacional de Saúde. 

 

10. Ata n° 4/2011 – 1ª Câmara. 

11. Data da Sessão: 15/2/2011 – Ordinária. 

12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-0973-04/11-1. 

13. Especificação do quorum: 

13.1. Ministros presentes: Valmir Campelo (Presidente), Walton Alencar Rodrigues, Ubiratan Aguiar e 

José Múcio Monteiro. 

13.2. Ministros-Substitutos presentes: Marcos Bemquerer Costa (Relator) e Weder de Oliveira. 

 

 
(Assinado Eletronicamente) 

VALMIR CAMPELO 
(Assinado Eletronicamente) 

MARCOS BEMQUERER COSTA 

Presidente Relator 

 

 

Fui presente: 

 

 
(Assinado Eletronicamente) 

PAULO SOARES BUGARIN 

Subprocurador-Geral 
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